PARECER N.°  1549, DE 2006

 Da Comissão de Serviços e Obras Públicas, sobre o Projeto de lei n° 477, de 2004.

De autoria do Deputado João Caramez, o Projeto de Lei n.° 477, de 2004, concede direito de uso especial para fins de moradia e institui normas gerais para alienação de terrenos de domínio da Administração Estadual, remanescentes de desapropriação, em favor dos moradores.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição recebeu uma emenda.

O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça e Serviços e Obras Públicas.

A Comissão de Constituição e Justiça, manifestou-se quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, favoravelmente à propositura com emenda e contrariamente à emenda número 1.

Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Serviços e Obras Públicas para análise do mérito.

0 objetivo de imprimir regularidade às edificações existentes nas áreas remanescentes de desapropriação, de domínio da Administração Estadual, através do instituto da concessão de uso especial, é diretriz de cunho social.

Há que considerar ademais que, não havendo perspectiva de utilização pelo Estado, configuram-se inaproveitáveis, não cumprindo função administrativa ou social.

Entretanto, fazendo o imóvel parte do património do Estado, há que ser tratado com eficiência e racionalidade, com a adoção de providências para sua proteção.

Assim, a concessão de uso deve ser a título precário, podendo ser revertida quando convier à Administração Pública, não gerando direitos de qualquer ordem relativos a tempo de ocupação ou posse, tanto ao concessionário quanto a seus herdeiros, ainda que residentes desde à origem da concessão de uso.

Da mesma forma não gerará direitos de indenização ou outro que grave o imóvel, ainda e principalmente quando em função da cessação da referida concessão.

Os contratos dê concessão de uso conterão cláusula obrigatória de cumprimento de entrega do imóvel ao final da concessão, com renúncia de pedido judicial de prazo adicional, com finalidade protelatória do ato de entrega.

A concessão de uso especial, adotada pela Administração Estadual, traduz-se em medida eficaz que satisfaz certamente tanto o interesse social, quanto o interesse público.

Quanto a preferência ao concessionário, quando da alienação de imóvel com direito de uso concedido, entendemos ser de justiça, entretanto, o valor da alienação deve ser o de mercado e não o valor venal, como proposto e com possibilidade de parcelamento.

Entendemos que o património do Estado deva servir à totalidade da população e de forma igualitária, não permitindo favores à grupos e principalmente àqueles que já usufruíram do bem como beneficiários de políticas classificadas como sociais.

Quanto a emenda n° 1, entendemos desnecessário o acréscimo da expressão "em território brasileiro" ao caput do artigo 1°, cuja finalidade é registrar a amplitude de abrangência para o país, como condicionante para a obtenção da concessão de uso especial.

A emenda da CCJ, contribui para a propositura, na medida em que organiza e estabelece regras que trazem segurança às concessões, vez que determinam o universo daqueles que podem pleiteá-las, delimitando data para tal e resguardam áreas que não poderiam ser ocupadas sob risco de prejuízo para a segurança, o meio ambiente, reserva para obras e outras, além do interesse da população.

No sentido de contribuir para a propositura, no que concerne à atribuição de valor ao bem e à indeterminação de prazos para a vigência da concessão de uso especial, apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA N° AO PROJETO DE LEI N° 477, DE 2004 

I - Acrescente-se um § 4°, ao artigo 1°:

"§ 4° - A concessão de uso especial para fins de moradia será conferida por prazo certo, renovável à critério da Administração Estadual."

II - Suprima-se o Parágrafo único do artigo 2° e acrescente-se o seguinte artigo 3°, renumerando-se os demais:

"Artigo 3°" - A alienação de imóvel objeto de concessão de uso especial, será feita sempre pelo seu valor de mercado."

Assim, considerando as razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao PL n° 477, de 2004 com a emenda apresentada, à emenda da CCJ e contráriamente à emenda n° 1.

a)  Orlando Morando-  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com a emenda apresentada à emenda da CCJ e contrário à emenda nº1.

Sala das Comissões, em 28/11/2006

a) SEBASTIÃO ARCANJO – Presidente
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